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O PLANO GPS
O Partido Verde tem a honra de apresentar para Natal o presente Plano de governo, intitulado Plano GPS - Gestão por Políticas de Sustentabilidade. Plano foi elaborado com o objetivo de apresentar à sociedade natalense um conjunto de propostas para o enfrentamento de problemas que afetam ou afetarão brevemente a nossa cidade. Tais problemas agravar-se-ão nos próximos anos, se nada for feito ou se forem adotadas medidas paliativas e conservadoras. 

Este trabalho representa o pensamento da Coligação “Natal Melhor”, no sentido de preparar Natal para os desafios do presente e do futuro, conferindo melhor qualidade de vida aos seus moradores.  Trata-se de um ponto de partida para a construção coletiva de soluções.   

As propostas aqui contidas não denotam prevenção contra a estrutura administrativa vigente, mas uma rediscussão crítica do que precisa ser mantido, do que clama por aprimoramento e do que requer inovação e coragem para ser implantado.     

Os recursos financeiros necessários para a implantação dos programas propostos deverão ser obtidos por meio de:

Receitas próprias; 

Busca de convênios junto aos governos estadual e federal; 

Busca de investimentos junto a organismos internacionais;

Operações ativas nos mercados internacionais de carbono;

Qualificação dos gastos e controle efetivo das contas públicas, na busca por novas disponibilidades;

Criação de espaços e eventos auto-sustentáveis;

Parcerias público-privadas e

Atração, sensibilização e incentivos a investimentos privados. 

Com base nessas premissas, o desafio de governar NATAL, aponta, principalmente, para as necessidades de fixar, como prioridade máxima, o saneamento ambiental da cidade, como vetor da saúde e da qualidade de vida, bem como de:

1) melhorar a estrutura e a qualidade da educação, da saúde e da segurança pública;

2) reduzir, na faixa de 10% ao ano: o déficit habitacional e as pendências fundiárias, o analfabetismo, o desemprego e os níveis de violência;

3) minimizar todas as formas de poluição registradas na cidade;

4) aumentar, na ordem de 10% ao ano: o índice de drenagem e pavimentação e a oferta de eletricidade e telefonia pública (mediante gestões e planejamento compartilhado junto às concessionárias);

5) aprimorar a organização do trânsito;

6) fomentar ainda mais a indústria do turismo;

7) orientar e proteger grupos sociais em situações de risco;

8) conferir maior eficiência às contas e aos serviços públicos; 

9) colocar Natal na pauta do movimento ecológico internacional e

10) pautar a administração pelo respeito aos 12 valores verdes, estabelecidos na Carta de Camberra, em 2001, durante a Convenção Internacional dos Partidos Verdes, quais sejam: Ecologia, Cidadania, Democracia, Justiça Social, Liberdade, Municipalismo, Espiritualidade, Pacifismo, Diversidade, Internacionalismo, Cidadania Feminina e Investimento no Saber.    

           1. OPORTUNIDADES SOCIAIS

O Plano GPS embasou-se em amplo diagnóstico da atual estrutura administrativa municipal, na identificação dos seus principais problemas e pontos de estrangulamento e nas oportunidades de melhoria, bem como em abrangente pesquisa sobre boas práticas administrativas conhecidas no Brasil e no Mundo. 

Cercada de uma equipe de especialistas locais, nacionais e internacionais, Micarla de Sousa conheceu pessoalmente, nos últimos dois anos, a maioria desses projetos que vêm dando certo em outras cidades do Planeta. A formação da Coligação “Natal Melhor” agregou novas idéias oriundas dos outros parceiros.  

A seguir, apresentamos, por área temática, um resumo das principais idéias que apresentamos para melhorar a gestão pública municipal e, conseqüentemente, a qualidade de vida da comunidade humana que reside em Natal.  

           1.1. SAÚDE 

A saúde pública, em nossa cidade, deve ter por missão proporcionar qualidade de vida à população, por meio de ações preventivas que atuem interativamente com os procedimentos curativos. O maior desafio é garantir o acesso da população a serviços públicos de qualidade, em termos de instalações físicas, disponibilidade de exames, medicamentos essenciais e humanização do atendimento. 

Os principais focos dessa área devem ser:

ampliar a cobertura do Programa de Saúde da Família – PSF para 100% da população-alvo, com criação de novos Núcleos de Apoio ao PSF; 

fortalecer os Programas de Saúde da Mulher, com ênfase aos campos da ginecologia e obstetrícia, acompanhamento pré-natal e assistência no parto;

criar o Programa de Saúde do Homem, com ênfase para a prevenção e o tratamento do câncer de próstata;

d) ampliar os investimentos na saúde, com intuito de aumentar o número de profissionais, leitos e ambulâncias;

e) criar em cada Região uma Unidade de Pronto Atendimento, dispondo, dentre outros, de um Setor de Saúde Geriátrica, com adaptações nas instalações, na terapêutica e na conduta médica, com vistas a bem atender os idosos;

f) implantar novos laboratórios de análise clínica e a Central de Imagens (tomografia, endoscopia e ultra-sonografia), ampliando a realização de exames para a população; 

g) criar na Zona Norte um hospital de traumato-ortopedia, e, na Zona Oeste, um Centro Oftalmológico;

h) instituir como prática obrigatória, nas unidades de saúde, a avaliação da qualidade do atendimento por parte dos clientes, sendo os formulários consolidados e destinados ao monitoramento e à melhoria contínua dos serviços;

i) implantar a ouvidoria setorial dos serviços de saúde.

           1.2. EDUCAÇÃO

A educação pública deve estar voltada não só para a colocação de mão-de-obra no futuro mercado de trabalho, mas também para a formação cidadã, para o despertar da criatividade, do empreendedorismo, dos cuidados com o meio ambiente, do sentimento de pertinência a uma comunidade, da solidariedade e da preservação do patrimônio histórico e cultural deixado pelos nossos ancestrais.

Os principais focos dessa área devem ser:

a) construir em cada Região, pelo menos, uma escola municipal em regime de tempo integral, ampliando gradativamente a jornada das atuais escolas;
b) ampliar o Programa “Escola aberta aos finais de semana”, seja como espaço comunitário, recreativo e cultural, seja para a realização de cursos e palestras de interesse das famílias;

c) conceder o “vale-condução” para beneficiar os alunos excedentes das escolas públicas do seu bairro;

d) criar facilidades para a inclusão digital de professores, funcionários e alunos;

e) modernizar bibliotecas e laboratórios de ciências e informática das escolas;

f) incluir na grade escolar a educação ambiental, cidadania e educação para o trânsito;
g) investir nos cuidados ambientais no âmbito da escola, como o uso de energias alternativas, uso racional de luz e água, inclusive com o reaproveitamento desta, buscando sempre a sustentabilidade; 

h) criar creches-berçário para atender crianças de 0 a 3 anos de idade;

i) implantar o programa de Saúde Escolar; 

j) investir na melhoria nutricional da merenda escolar, inclusive com adoção de merenda extra ao fim dos turnos de estudo; 

k) garantir remuneração digna aos profissionais de educação, sua capacitação e atualização técnica constante, com a fixação de uma meta mínima anual de treinamento.

           1.3. MORADIA 

As ações públicas para a área de moradias populares devem ter em mente a minimização do déficit habitacional (hoje estimado em cerca de 25 mil unidades residenciais para as classes menos favorecidas), bem como a preservação ambiental, a segurança, a inclusão social dos moradores de áreas de risco e o reconhecimento dos direitos habitacionais das classes mais pobres.  

Os principais focos dessa área devem ser:

a) incluir nos projetos habitacionais populares os conceitos de sustentabilidade, de moradia ecologicamente correta, de responsabilidade social, de incentivo à bioconstrução (com resíduos) e de geração de renda aos moradores, levando em conta as potencialidades de cada região administrativa;

b) criar o “Bônus Moradia” para reformas e a “Bolsa Moradia” para custeio de aluguéis, em casos de catástrofes ou quando houver iminente perigo e risco, com necessidade de remoção de moradores de baixa renda; 

c) executar programas de moradia popular, bem como de regularização fundiária, por meio da Companhia de Habitação de Natal (HABITAT).

           1.4. ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Os principais focos dessa área devem ser:

a) criar Equipes Móveis de Solidariedade, em parceria com a sociedade, com o Ministério Público, o Conselho Tutelar e o Juizado da Infância e da Adolescência, com intuito de recuperar pessoas em situação de risco, principalmente crianças e adolescentes, e cuidar de sua inclusão social;

b) criar um Centro de Acolhimento Social e Abrigo (CASA), para atender crianças e jovens encaminhados pelas Equipes de Solidariedade, livrando-as das drogas, da violência, da promiscuidade, do analfabetismo e da falta de projeto de vida, por meio de trabalho de orientação, motivação, treinamento, desintoxicação e inserção social; 

c) criar Centros de Valorização da Família.

          1.5. EMPREGABILIDADE 

Os principais focos dessa área devem ser:

a) reimplantar o Programa estadual “Balcão de Ferramentas”, agora em âmbito municipal;

b) implantar e gerenciar as Estações Digitais de Natal (DIGINAT), permitindo à população de baixa renda ter acesso à informática e à internet; 

c) estimular o artesanato, com programas de incentivo ao artesão local; 

d) ampliar os cursos de profissionalização e qualificação, com ênfase para o 1° emprego;

e) criar premiação e outros incentivos para as empresas locais que se destacarem no aumento do índice de empregabilidade; 

f) apoiar cooperativas, principalmente as de mulheres e jovens, na organização, produção, divulgação e comercialização de seus produtos. 

           1.6. SEGURANÇA

Embora as medidas propostas não se esgotem em si mesmas, sua adoção é o ponto de partida para reduzir os índices de violência de todas as formas, hoje praticadas nos lares e ruas de nossa cidade. 

Além do reflexo positivo trazido pelas outras medidas preconizadas nas áreas de saúde, educação, empregabilidade, serviços essenciais, esporte, lazer e cultura, são propostas as seguintes medidas específicas: 

a) ampliar imediatamente o efetivo da Guarda Municipal para 1000 guardas, colocando pelo menos um guarda em torno/dentro de cada escola municipal, com a missão de proteger as crianças e jovens, deixando-as a salvo das drogas e de outras formas de violência; 

b) criar a Secretaria Municipal de Defesa Social e o Conselho Municipal de Defesa Social, visando agregar esforços preventivos e aprimorar as ações de defesa civil e de apoio às forças estaduais no combate à violência, ao tráfico de drogas e a infrações ambientais; 

c) criar o “Observatório do Violência e do Trânsito”, com monitoramento da cidade, por meio de câmeras de vídeo colocadas em pontos estratégicos e áreas de risco, realizando intervenções imediatas e desenvolvendo estudos, mapeamentos, perfis e informações estratégicas sobre esses setores; 

d) assinar Convênio com a Polícia Militar para a implantação do PROERD – Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência, em todas as escolas públicas municipais, com cursos para alunos e pais.     

           1.7. ESPORTES E LAZER

As principais propostas nestas áreas são: 

construir uma Vila Olímpica para a prática de vários esportes, treinamento de equipes e atletas, além da realização de competições; 

construir e recuperar espaços de esporte, lazer e convivência, em cada bairro da cidade, incluindo praças; 

criar a “Bolsa Esporte”, espécie de patrocínio aos talentos revelados nesses espaços e na Vila Olímpica. 

           1.8. JUVENTUDE

As principais propostas nestas áreas são: 

a) criar a Secretaria Municipal da Juventude, agregando-lhe também as áreas de Esporte e Lazer; 

b) criar o Conselho e o Fundo Municipal da Juventude;

c) promover a adesão do Município de Natal ao Sistema Nacional de Políticas Públicas para a Juventude; 

d) vincular obrigatoriamente todo e qualquer repasse de verbas públicas para organizações esportivas e de lazer a contrapartidas de atendimento gratuito a jovens que se habilitem a aproveitá-las;

e) fomentar políticas públicas ligadas à formação, valorização e inserção sócio-profissional dos jovens; 

f) definir um plano estratégico municipal, intitulado “Compromisso com a Juventude”, assegurando oportunidades de educação, formação e expectativa de trabalho a todos os jovens natalenses;

g) criar o indicador social “Exigência Anual do Primeiro Emprego”, em parceria com Universidades, informando o número de jovens que atingem a idade de ingresso no mercado de trabalho e comprometendo os órgãos de fomento econômico municipal com ações para recepção de tal contingente de mão de obra;

h) assumir o compromisso de que, a cada investimento público do governo estadual, com medidas sócio-educativas destinadas à recuperação de jovens infratores natalenses, corresponderá investimento igual ou superior, em ações e obras destinadas à promoção esportiva, intercâmbio, iniciação nas artes e lazer.

           2. OPORTUNIDADES AMBIENTAIS E SANITÁRIAS

A preocupação com o meio ambiente, sua preservação e a recuperação de áreas degradadas devem ser constantes no Poder Público, garantindo que o rápido crescimento urbano se dê junto com a preservação da qualidade de vida em nossa cidade, o que se espera, seja um eterno atrativo para ampliar nosso fluxo turístico. 

A educação ambiental, em todos os níveis, é uma das estratégias para obter esse novo paradigma comportamental voltado para a valorização e supremacia da vida.  

Os principais focos dessa área, divididos por grupos temáticos, devem ser:

           2.1. com relação aos recursos naturais

a) revisar, de modo participativo, o Código de Meio Ambiente do Município (Lei n° 4.100/92), como parte do esforço constante de preservação do nosso valioso patrimônio ambiental, seus ecossistemas característicos, paisagens cênicas, sua fauna e flora; 

b) implantar o Plano de Arborização de Natal, com o intuito de duplicar, em 4 anos, a área verde da cidade; 

c) criar o Oceanário de Natal, local de pesquisa, visitação pública e educação ambiental, atuando também como âncora do turismo e gerador de renda;

d) fazer gestões junto ao IBAMA, no sentido de estudar a viabilidade de trazer para Natal unidades de pesquisa e conservação dos Projetos Peixe-Boi e Tamar, tal o interesse internacional que ambos podem despertar, seu papel de âncora do turismo, de gerador de emprego e renda, e de formador de uma nova mentalidade ambiental;

e) incentivar o uso de energias limpas e inesgotáveis.

           2.2. com relação à política de saneamento

a) dar prioridade máxima ao saneamento ambiental da cidade, com intuito de melhorar a saúde e a qualidade de vida da população; 

b) implantar o Plano Diretor de Drenagem de Natal. 

           2.3. com relação à coleta e tratamento do lixo

a) adotar novos programas para reduzir, reciclar e reaproveitar o lixo, incluindo o reaproveitamento econômico de pneus usados;

b) criar estrutura de monitoramento da coleta e destinação do “lixo hospitalar” e dos “lixos especiais”, tais como pilhas, baterias, celulares, lâmpadas, reatores, pneus, componentes eletrônicos e outras substâncias com alto potencial de dano químico ou biológico; 

c) realizar esforços, junto aos Ministérios do Meio Ambiente e das Cidades, com intuito de obter recursos para viabilizar a construção do Aterro Industrial de Natal e Região Metropolitana;

d) incentivar a formação de novas cooperativas de catadores de lixo seletivo, envolvendo-os em programas específicos de qualificação e ampliando o Programa de Separação e Coleta Seletiva de Lixo, seja na Administração Pública, seja nas residências e comércio, na razão de 20% ao ano, em parceria com associação de catadores, moradores, condomínios e comércio. 

           2.4. com relação à adoção do paradigma ambiental pela sociedade 

a) criar o IPTU Ecológico, que concede desconto no IPTU, proporcionalmente à quantidade de área verde do imóvel, em relação à área construída, até o limite de 80%, no caso de terrenos não edificado;

b) criar as Delegacias Ambientais, para recebimento de reclamações e autuações relativas às várias formas de poluição;

c) realizar esforços para manutenção e ampliação das áreas de infiltração de águas pluviais, garantindo assim a adequada recarga do aqüífero e sua qualidade.

           3. OPORTUNIDADES ARTÍSTICO-CULTURAIS 

Os patrimônios artístico, cultural e histórico são reconhecidamente importantes âncoras da indústria do turismo e formadores da identidade do município. Suas manifestações são também fontes geradoras de emprego e renda. Toda manifestação nessas áreas depende de talentos (espontâneos ou formados), espaços para manifestação, oportunidades e patrocínios.  

As ações de caráter geral devem ser:

a) implantar o Projeto “Cultura nas Comunidades”, levando arte, cultura, ações ecológicas e de cidadania para as várias regiões da cidade, bem como revelando e apoiando seus talentos locais;

b) expandir a recém-criada Escola de Teatro de Natal, com abertura do Núcleo Sandoval Wanderley e outros núcleos, com intuito de despertar talentos e servir como instrumento de trabalho, renda, inclusão social e cidadania;

c) criar a Escola de Cinema e Núcleo de Produção Cinematográfica de Natal, habilitando nossa produção local a participar do Festival de Cinema de Natal e reforçando nossa autoridade de anfitriões;

d) criar a Orquestra Sinfônica Municipal e a Escola de Música Municipal, com intuito de capacitar e produzir novos talentos, dando estímulo de merenda e vale-condução, permitindo seu acesso a alunos carentes de todas as Zonas da cidade;

e) criar da Escola Municipal de Folclore e Danças Antigas, inclusive com a implantação da “Bolsa de Aprendiz” para os alunos carentes, com intuito de preservar nossa cultura e incentivar a revitalização do trabalho das Associação Araruna e outras Associações folclóricas.

           4. OPORTUNIDADES ECONÔMICAS 

Em meio a um grande número de sistemas complexos a gerir (educação, saúde, segurança, meio ambiente, energia, transporte, águas e esgotos, trânsito, etc.), surge a questão da sustentabilidade econômica, de como cada um terá sua oportunidade no mercado de trabalho, preservando a qualidade de vida da cidade. 

As propostas de investimentos públicos estão direcionadas para o pleno emprego e a qualidade de vida de todos, viabilizando novos arranjos produtivos. A criatividade e a inovação assumem papéis decisivos. A visão integrada entre os vários setores envolvidos gerará “oportunidades associadas”, de grande efeito multiplicador. 

           4.1. TURISMO

A valorização da cidade como destino turístico, transformou tal atividade econômica em geradora de trabalho e renda para a nossa população. Mas, para que essa atividade triunfe, é preciso se ter qualidade da água e do ar, preservação da boa ventilação natural, limpeza das ruas, trânsito ordenado e descongestionado, perfeita prestação dos serviços públicos essenciais, garantia de segurança e preservação dos valores artísticos, culturais e históricos.  

As principais linhas de ação – de caráter geral – nessa área devem ser:

a) criar o Comitê Gestor da Orla, coordenado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

b) criar e gerenciar os Balcões de Informação Turística (BIT), em pontos estratégicos da cidade;

c) implantar o Projeto “Zona Franca de Turismo em Natal”, com intuito de isentar progressivamente do IPTU os imóveis usados como ponto turístico (museus, memoriais, casarões históricos ou representativos de uma escola arquitetônica);

d) criar o “Corredor Turístico”, com toda a infra-estrutura necessária, no trajeto de Ponta Negra à Redinha;

e) incrementar a promoção de Natal como destino turístico, por meio da reativação do Fundo Municipal de Turismo, administrado pelo Conselho Municipal de Turismo;

f) coordenar a captação de novos investimentos nacionais e estrangeiros para nosso setor turístico. 

Os principais focos dessa área, divididos por grupos temáticos, devem ser:

I - TURISMO NATURAL E ECOLÓGICO

a) implantar a Marina de Natal, em parceria público-privada, e estimular os esportes e atividades náuticas;

b) restaurar o deck da Ponta do Morcego e construir novos decks a partir dos quebra-mares de Areia Preta, dando-lhe a devida valorização arquitetônica e harmonizando-os com a paisagem. 

II - TURISMO CULTURAL 

a) criar em cada Região da cidade de espaços para manifestações artístico-culturais, privilegiando a arte local; 

b) efetivar o projeto “Corredor Cultural”, a partir de incentivos para a revitalização do Centro Histórico da Cidade Alta, integrando-o ao Centro histórico da Ribeira. 

III - TURISMO DE EVENTOS

a) apoiar os eventos já tradicionais, como o Carnatal e as festas do ciclo junino (com a criação do Arraiódromo de Natal), e a realização de outras festas populares, a partir de datas históricas importantes para nossa identidade;

b) estimular outros eventos e festivais culturais (rock, prévias carnavalescas, cinema, teatro, Festa do Sol, Natal em Natal); esportivos (torneios de surfe, corrida de aventura, vôo livre, maratonas, regatas); gastronômicos (camarão, caju, tapioca, Natal Restaurant Week), e outros que possam servir de âncora para a atividade turística. 

IV - TURISMO ARQUITETÔNICO

divulgar a  HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Catedral_Nova&action=edit" \o "Catedral Nova" Catedral Nova, o Monumento Estrela dos Reis Magos, a Ponte Newton Navarro, o Monumento Arco do Sol; os Hotéis da Via Costeira; o Estádio João Machado e outros pontos de interesse arquitetônico; 

dar ênfase ao título de “Cidade Presépio”, promovendo festivais anuais de presépios.

V - TURISMO CIENTÍFICO

a) realizar esforços para concretizar o antigo sonho de instalação do Planetário de Natal, que já foi concebido pelo planejamento governamental, faltando desdobrar ações que levem à sua concretização; 

b) dar ênfase ao título de “Cidade Espacial”, criando, em parceria com o INPE, um “Espaço Espacial”, auto-sustentável, em alusão à presença da Barreira do Inferno, em nosso Estado, com documentos, fotos, equipamentos, filmes e palestras, com a comercialização de brindes e produtos artesanais alusivos à temática, a exemplo do museu espacial norte americano.

VI - TURISMO HISTÓRICO

a) construir o “Memorial dos Potiguares”, auto-sustentável, em local a ser definido, com todo o arcabouço da história, documentários, manifestações de arte, museu, estátua do proto-herói Poty, além do artesanato atual dos próprios Potiguares;

b) construir o “Memorial da Fundação”, auto-sustentável, com estátua do fundador no sítio original onde começou a cidade;

c) construir, no Rio das Quintas, o “Memorial das Lavadeiras”, auto-sustentável, com participação da comunidade local na venda de artesanato alusivo ao memorial.

VII - TURISMO RELIGIOSO

estimular a divulgação de templos e eventos religiosos como a Procissão dos Navegantes, a Promissão de Ramos, a Festa de Nossa Senhora da Apresentação, a Festa de Nossa Senhora do Rosário, a Festa de Reis, o Auto de Natal e outros, de modo a atrair turistas que têm na fé cristã a sua motivação maior.

VIII - TURISMO GASTRONÔMICO

a) estimular o aprimoramento do nosso fazer culinário, em bases profissionais, com centros de pesquisa, cursos de formação específicos e constantes reciclagens, fortalecendo-se uma base de referência em chefes de cozinha;

b) estimular os festivais gastronômicos já existentes – como o Festival do Camarão - e a criação de novos festivais temáticos, com intuito de atrair visitantes interessados no filão do turismo gastronômico. 

           4.2. ARTESANATO 

Dentro do intuito de profissionalização da atividade artesanal, como geradora de trabalho e renda, os principais focos devem ser:

a) criar a Escola de Artesanato de Natal, para formação de mão-de-obra, reciclagem de artesãos, pesquisa de novos materiais e desenvolvimento de novas técnicas, visando conferir qualidade e distinção aos produtos aqui confeccionados;

b) firmar parceria com o CEFET e SEBRAE para ampliação do programa de incubadora de pequenas empresas, inserindo dentro desse programa as cooperativas de artesanato; 

c) firmar parceria com os Cônsules locais e com outros canais diplomáticos ou comerciais, no sentido da criação de câmaras bilaterais de artesanato, permitindo abrir novos mercados internacionais para a produção artesanal local. 

           4.3. PESCA E AQÜICULTURA

A pesca artesanal tem uma importante função de geradora de trabalho e renda, constituindo atividade extrativista não-poluente, atuando sobre fonte renovável, e contribuindo para a produção de alimentos. A larga faixa litorânea que banha a cidade de Natal é uma dádiva natural para a exploração responsável dessa atividade. A criação de pescados em cativeiro é outra atividade que se pode incluir entre as vocações naturais de nossa economia. 

Os principais focos dessas áreas devem ser:

a) criar a Escola de Pesca de Natal, voltada ao treinamento de mão-de-obra nas várias etapas da captura, beneficiamento e comercialização do pescado; pesquisa e difusão de novas tecnologias e equipamentos, e elevação da qualidade dos produtos finais, bem como alfabetização dos pescadores e seus filhos;  

b) incrementar a pesca esportiva e competitiva, na oferta de serviços turísticos e na realização de competições que atraiam fluxo turístico para a cidade;

c) estimular a aqüicultura familiar, com criação de espécies em cativeiro, incluindo goiamuns, caranguejos e ostras, todos de alto valor comercial. 

           4.4. COMÉRCIO E SERVIÇOS

Os principais focos nessas áreas devem ser:

a) fazer gestões junto aos governos federal e estadual, bem como junto aos exportadores e importadores nacionais, no sentido de transformar Natal em “Corredor de Exportações e Importações”, a partir dos necessários investimentos em infra-estrutura de transporte e estocagem; 

b) criar o programa “Adote um Canteiro”, em parceria com o empresariado local, como forma de divulgação das ações de compromisso ambiental das empresas locais; 

c) identificar pontos de convergência da cidade, com intuito de adaptá-los para as funções de shoppings abertos, calçadões, ruas 24 horas, com concepção paisagística alinhada com os conceitos de bem-estar visual e qualidade de vida;

d) criar uma agenda mensal de reunião com os empresários locais, sob sistema de rodízio, para troca de informações recíprocas de interesse do desenvolvimento sustentável da cidade e construção de parcerias;

e) implantar o “Distrito Digital”, para formação de mão-de-obra e geração de produtos e serviços no mercado de alta tecnologia da informação.

           5. OPORTUNIDADES ESTRUTURAIS E VIÁRIAS

Além dos serviços essenciais de saúde, educação e segurança, dentre outros, cabe à tarefa de todo governante dotar o município da infra-estrutura necessária ao funcionamento da máquina administrativa e ao atendimento das demandas sociais. 

Os principais focos dessa área, divididos por grupos temáticos, devem ser:

           5.1. ELETRICIDADE E ENERGIAS ALTERNATIVAS

=>fazer gestões junto à concessionária de eletricidade, visando à eliminação anual de 20% do atual déficit de ruas sem iluminação pública ou com iluminação precária.

           5.2. TRATAMENTO E ABASTECIMENTO DE ÁGUA

fazer gestões junto à concessionária de águas, visando: 

ao resgate da qualidade da água consumida no município, reduzindo assim as doenças provocadas pelo consumo de água de má qualidade;

à eliminação do atual déficit de domicílios desprovidos de abastecimento de água. 

           5.3. OFERTA DE SERVIÇOS TELEFÔNICOS

fazer gestões junto à empresa de telefonia fixa visando:

a) à instalação de pelo menos um telefone público no raio de cada quilômetro; 

b) à eliminação do atual déficit de áreas não atendidas por serviços de telefonia pública, na razão de 10% ao ano. 

           5.4. PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM

a) melhorar e recuperar a atual malha viária de Natal, na razão de 10% ao ano;

b) eliminar o atual déficit de pavimentação e drenagem da malha viária de Natal, na razão de 10% ao ano.

           5.5. TRANSPORTE 

a) fazer gestões, visando à implantação, na Região Metropolitana, do VLT – Veículo Leve sobre Trilhos, em parceria com os governos federal e estadual, com o intuito de oferecer transporte coletivo ágil, barato, seguro e não-poluente;

b) ampliar a oferta de transporte coletivo intermodal, seja por meio de VLT, seja por outras vias de mobilidade, inclusive marítimas e fluviais; 

c) garantir acessibilidade nos transportes públicos aos portadores de necessidades especiais, como parte do Plano Municipal de acessibilidade. 

           5.6. ORGANIZAÇÃO DO TRÂNSITO

a) estudar as condições de tráfego das principais artérias de natal, adotando mão única e novos semáforos; pintando e repintando faixas de tráfego, abrindo novas vias de escoamento, inclusive com desapropriação de áreas onde se faça necessário;

b) planejar e controlar a rede de semáforos, de modo a permitir a obtenção da chamada “onda verde”;

c) construir ciclovias, como parte da malha viária da cidade.

           6. OPORTUNIDADES ADMINISTRATIVAS

A visão básica da gestão administrativa da Prefeitura Municipal de Natal deve estar centrada nos seguintes aspectos: 

eficiência na arrecadação e nos gastos públicos, visando ao equilíbrio das contas públicas;

moralidade, transparência, dedicação e honestidade, exigidas em todos os níveis funcionais;

qualificação e capacitação técnica, motivação e valorização do servidor, em todos os níveis funcionais; 

criação de um plano complementar de previdência, em parceria com instituições privadas para os servidores da rede municipal, como fator adicional de motivação dos mesmos;

estímulo à inovação e à criatividade;

informatização de todos os serviços e das comunicações internas; modernização das instalações e equipamentos, e processo decisório fundado em bancos de dados completos e atualizados;

ênfase contínua e universal à variável ambiental e à qualidade de vida da atual e das futuras gerações.

           6.1. Estrutura Organizacional

Na estrutura organizacional, são propostos alguns aperfeiçoamentos e inovações, quando necessário, de forma a obter maior eficiência e eficácia do conjunto. As Secretarias são agrupadas em Gerências de Desenvolvimento, descentralizando ações, diminuindo a amplitude de coordenação da Prefeita e permitindo uma gestão mais racional e ágil. 

           6.2. Estilo de Governar

A administração moderna há que ser técnica, profissional e participativa, resgatando as funções administrativas em seus mais nobres papéis, não havendo espaço para modelos de planejamento empírico, inexistência de controles e coordenação, organização tradicional ou centralização de comandos. 

Como ações de caráter macro, a Administração deverá envidar esforços para: 

ampliação, capacitação e aparelhamento da Procuradoria Geral e da Controladoria Geral do Município;

implantação da Ouvidoria Geral do Município, responsável pela coordenação do SPAC - Serviço de Pronto Atendimento ao Cidadão, com múltiplos canais de acesso, funcionando 24 horas por dia, para centralizar o recebimento de denúncias, reclamações e sugestões dos cidadãos, encaminhar e cobrar soluções imediatas;

aperfeiçoamento dos controles internos, notadamente dos prévios e concomitantes, por meio de parcerias com os Tribunais de Contas, o Ministério Público, as Controladorias estadual e da União e outros órgãos de fiscalização e controle; 

garantia de plano de carreira e salários que contemple todos os servidores públicos municipais, e que seja compatível com o mercado, assegurando-lhes remuneração digna e reposição periódica de perdas do poder aquisitivo;

concessão de serviços assistenciais que possam, junto a outros benefícios, à remuneração digna e ao bom ambiente de trabalho, auxiliar na motivação constante dos servidores públicos municipais; 

gestão transparente e controles administrativos eletrônicos, com melhor divulgação e distribuição dos boletins administrativos e do diário oficial do município;

implantação de banco de idéias e projetos, bem como premiação de boas idéias; 

ênfase ao atendimento eletrônico, sem filas, com conforto, com senhas e com guichês exclusivos para atendimento aos portadores de necessidades especiais.

           6.3. Destaques Administrativos

Os principais destaques na nova maneira de governar proposta são:

direcionamento da publicidade pública para o seguinte rateio: 30% com publicidade institucional e 70% com publicidade educativa/atitudinal; 

contratos de obras com cláusulas de garantia de manutenção;

equipes móveis disseminadoras de projetos de qualidade; 

divulgação de boas práticas;

atribuição de competências administrativas e estrutura adequada ao Vice-Prefeito, para que ele também tenha condições e apoio para trabalhar em prol da cidade;

inclusão de cláusulas de sustentabilidade e de responsabilidade social nos contratos com fornecedores e prestadores de serviços do Município. 

           6.4. Gestão participativa

Sob esse fundamento, almeja-se tanto a integração de todas as Secretarias Municipais na discussão do planejamento, na realização dos projetos e programas, no controle da execução e na avaliação dos resultados e propostas de melhoramento, como também da própria sociedade, por meio de suas lideranças, com assento garantido em todos os conselhos, fóruns e instâncias decisórias colegiadas.  

Essa forma compartilhada de governar deve-se dar por meio de: 

a) prática constante de audiências públicas e de reuniões técnicas com a participação de líderes comunitários, sindicais ou técnicos, sob sistema de rodízio, privilegiando-se os atores sociais diretamente envolvidos com cada matéria tratada;

b) criação do Fórum Social Permanente - espaço aberto, com reuniões rotineiras, congregando instituições públicas e privadas, lideranças e segmentos organizados da sociedade, sendo suas atas e conclusões repassados à Prefeitura, à Câmara dos Vereadores, ao Ministério Público e a outras entidades relacionadas com a matéria tratada.

           7. CONCLUSÃO

Como anunciado preliminarmente, o presente Plano de Governo tem o intuito de apresentar propostas administrativas, que marcarão o presente e o futuro de nossa cidade.

Temos uma oportunidade rara, comparativamente com outras cidades, de preservar a qualidade de vida de nossa população, em termos de espaço físico e de estrutura de serviços públicos. É preciso ter humildade e senso público para dar continuidade a programas que vêm dando certo; senso crítico suficiente para aprimorar o que clama por melhorias, e criatividade para inovar, quando as soluções tradicionais se mostrarem inadequadas para enfrentar desafios novos.

Em resumo, o título GPS dado ao presente Plano de Governo guarda grande analogia com o sistema de posicionamento global (Global Positioning System), conhecido mundialmente pela sigla GPS. Pelo sistema GPS é possível plotar uma localidade no mapa mundial. Com o Plano GPS será possível “plotar” Natal, dar-lhe maior visibilidade, como cidade conhecida no Brasil e no mundo, como referência do movimento ecológico universal.

O sistema GPS serve para planejar, orientar, definir rumos. Com o Plano GPS, estarão plantadas as linhas mestras do planejamento, a orientação geral para a gestão administrativa, a definição de uma forma específica de governar, alinhada com os sentimentos mais modernos de qualidade de vida. 

Principalmente, estão aqui definidos, em termos gerais, os rumos que nossa cidade precisa trilhar para ocupar o espaço que a geografia, a história, a natureza e as forças celestiais lhe reservaram.        

Micarla de Sousa

Candidata a Prefeita pela Coligação “Natal Melhor” 
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